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Resumo
A proposta deste texto é apresentar parte dos resultados de 
uma pesquisa desenvolvida entre 2006 e 2009 na comunidade 
remanescente de quilombo Brotas, situada na cidade de Itatiba, 
interior do estado de São Paulo. O objetivo central foi a com-
preensão do processo de construção da identidade quilombola, 
bem como os processos educativos presentes no contexto 
quilombola de Brotas, cidade localizada dentro de uma região 
metropolitana de importância social, econômica e política no 
Estado, a Região Metropolitana de Campinas. O fato de ser 
uma comunidade organizada em torno da terra ancestral, do 
parentesco e, ainda ser parte de uma realidade urbana, dirigiu 
o olhar para descobri-la como realidade pouco conhecida ou 
divulgada nos meios de comunicação de massa, nas universida-
des ou nos meios de comunicação do movimento negro. Outro 
aspecto que nos instigou a estudar o grupo foi a modificação 
de sua nominação após 2004, quando foi reconhecido como 
uma comunidade remanescente de quilombo passando a se 
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nominar e se reconhecer como Quilombo Brotas. O que se 
discute são a importância desses processos na identidade negra 
e quilombola e como dessa transformação resultam intensos 
processos de aprendizagem grupal. 
Palavras-chave: Quilombo – Identidade quilombola – proces-
sos educativos – cultura negra – Brotas.
The Maroon identity and the educational 
processes occurring in the urban Maroon 
community of Brotas
Abstract
The aim of  this paper is to present the results of  a research 
developed from 2006 to 2009 in the Maroon community of  
Brotas, in the city of  Itatiba, inland of  Sao Paulo. The main 
objective was to comprehend the process of  creation of  a 
Maroon identity, as well as the educational processes found in 
the context of  the Maroon community of  Brotas, a city located 
within the important social, economical, and political metro-
politan area of  Campinas, in the State of  Sao Paulo. The fact 
that this community is organized around an ancestral land and 
family relationships, and because it is part of  an urban reality, 
called our attention, leading us to find out that this reality is 
little known and little reported by the media, by universities 
and by the black movement media. Another aspect that urged 
us to study the group was its name change after 2004, when it 
became known and recognized as the Maroon Community of  
Brotas. This paper discusses the importance of  these processes 
in the Black and Maroon identities and how this transformation 
results in intense processes of  group learning.
Keywords: Maroon community – Maroon identity – educatio-
nal processes – Black culture – Brotas.
Identidad quilombola y procesos educativos 
presentes en un quilombo urbano: el caso del 
quilombo Brotas
Resumen
La propuesta de este texto es presentar parte de los resulta-
dos de una investigación desarrollada entre 2006 y 2009 en 
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la comunidad remanente del quilombo Brotas, ubicada en la 
ciudad de Itatiba, en el interior del estado de São Paulo, Brasil. 
El objetivo central fue comprender el proceso de construcción 
de la identidad quilombola bien así los procesos presentes en 
el contexto quilombola de Brotas, ciudad localizada dentro de 
una región metropolitana de importancia social, económica y 
política en el Estado, la Región Metropolitana de Campinas. El 
hecho de ser una comunidad organizada alrededor de la tierra 
ancestral, del parentesco y, además, de ser parte de una realidad 
urbana, dirigió la mirada para descubrirla como realidad poco 
conocida o divulgada en los medios de comunicación masiva, 
en las universidades o en los medios de comunicación del 
movimiento negro. Otro aspecto que nos llevó a estudiar el 
grupo fue el cambio de su nombre después del 2004, cuando 
fue reconocido como una comunidad remanente de un qui-
lombo, pasando a llamarse y a reconocerse como Quilombo 
Brotas. Lo que se discute es la importancia de eses procesos en 
la identidad negra y quilombola y como de esa transformación 
resultan intensos procesos de aprendizaje grupal. 
Palabras claves: Quilombo, identidad quilombola, procesos 
educativos, cultura negra, Brotas.
A proposta deste texto é apresentar parte dos resultados de 
uma pesquisa desenvolvida entre 2006 e 20091 na comunidade 
remanescente de quilombo Brotas, situada na cidade de Itatiba, 
interior do estado de São Paulo. O objetivo central do trabalho 
foi compreender a construção da identidade quilombola e os pro-
cessos educativos presentes no contexto quilombola de Brotas. 
Inicialmente, o que nos chamou a atenção para o estudo dessa 
comunidade foi o fato de ela estar localizada dentro de uma 
região metropolitana de importância social, econômica e política 
no Estado, a Região Metropolitana de Campinas, mas não ser 
conhecida ou divulgada nos meios de comunicação de massa, nas 
universidades ou nos meios de comunicação do movimento ne-
1 Dissertação de mestrado: Ser negro e quilombola: a construção da identidade na comunidade 
remanescente de quilombo de Brotas, defendida junto ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Faculdade de Educação da Unicamp, em outubro de 2009 e dis-
ponível junto à biblioteca da FE com o título modificado para Educação e identidade 
no Quilombo de Brotas.
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gro até então. Outro aspecto que nos instigou a estudar o grupo 
foi a nominação da comunidade modificada após 2004, quando 
foi reconhecida como comunidade remanescente de quilombo2 
e deixou de ser chamada de Sítio das Brotas ou Sítio da Tia Lula 
para receber a identificação de Quilombo Brotas.
Em razão dessa realidade, indagamos sobre os significados 
do reconhecimento jurídico e institucional do sítio como uma 
comunidade remanescente de quilombo. Tal reconhecimento, 
dado a partir do texto do Artigo 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, 
busca garantir a propriedade definitiva das terras de populações 
remanescentes de quilombos e, no caso do Quilombo Brotas, 
das terras de um território até então conhecido como um sítio 
envolvido pela urbanização e o desenvolvimento de toda a região. 
Contudo, procurávamos compreender o que havia para além 
dessa ação da lei. Qual o sentido, segundo os próprios sujeitos, 
de ser morador de um quilombo? O que significa ser membro 
de uma comunidade quilombola? Como a identidade quilombola 
é construída nesse processo de reconhecimento advindo do 
Estado e da sociedade civil?
Outra questão relevante para pensar a construção da iden-
tidade quilombola e o reconhecimento de comunidades rema-
nescentes de quilombo na atualidade é a existência de inúmeros 
quilombos dentro das cidades. Intitulados, em sua maioria, como 
quilombos urbanos, o aparecimento desses territórios tem cau-
sado estranheza e colocado uma série de indagações ao Estado 
e à sociedade civil, os quais sustentam concepções ainda enrije-
cidas sobre o que são comunidades remanescentes de quilombo 
e buscam definir de modo estanque o que é específico de um 
contexto urbano ou rural. 
O campo de pesquisa
O Quilombo Brotas é constituído por 32 famílias negras, 
a maioria descendente de Amélia, filha de Isaac e Emilia, um
2 Reconhecimento dado pelo Estado de São Paulo em 2004, segundo as definições 
do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal de 1988. Em 2006, o governo federal, por meio da Fundação Cultural Pal-
mares, também reconheceu a identificação quilombola da comunidade.
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casal de ex-escravos que comprou as terras por volta de 1888. 
Amélia é um dos três filhos do casal e a única a permanecer nas 
terras dos pais, onde formou sua família e teve dez filhos, dos 
quais descendem os moradores atuais. Ela é a principal referência 
histórica e ancestral dos moradores, que relatam sua trajetória 
de trabalho e luta para o sustento e educação dos filhos e para 
o cuidado e preservação do território herdado, conhecido como 
Sítio das Brotas.
O território está localizado no Jardim Santa Filomena, em 
Itatiba-SP, e possui 12,5 hectares ocupados por 33 casas e um 
centro de umbanda desativado: a Tenda da Tia Lula. Dentre 
as casas, uma é utilizada como sede da Associação Cultural 
Quilombo Brotas e outra funciona como dormitório para visi-
tantes. No entorno do Quilombo há inúmeras residências e um 
condomínio de alto padrão cujas obras estão paralisadas desde 
2004, graças a uma ação de embargo movida pela Procuradoria 
Geral do Estado de São Paulo, em razão das intervenções no 
território quilombola.
Os moradores do Quilombo trabalham na cidade como 
pedreiros, pintores, ajudantes gerais, cozinheiras, faxineiras e 
domésticas. Os adultos possuem, em média, o ensino funda-
mental incompleto, e as crianças e adolescentes frequentam a 
educação básica (educação infantil, ensino fundamental e médio) 
oferecida nas escolas do município e próximas ao território. As 
casas possuem água encanada e luz elétrica, o que possibilita a 
existência de aparelhos eletrônicos e eletrodomésticos. Algumas 
residências também possuem telefone fixo. 
A entrada e a saída do território são possíveis pelas duas 
porteiras existentes, as que dão acesso às ruas asfaltadas do 
bairro. Para chegar até o quilombo, trafegamos pelas vias do 
município como se estivéssemos nos dirigindo a qualquer ponto 
“urbano” asfaltado e iluminado. Entretanto, ao entrarmos no 
território, deparamo-nos com ruas de terra não reconhecidas 
como logradouros da cidade e sem iluminação. Percebemos 
também que a distribuição das casas é feita conforme as ne-
cessidades das famílias e das relações de parentesco, e não de 
acordo com algum projeto urbanístico. As casas são construídas 
a80 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 14 • n. 23/24  • 75-93, jan.-dEz. 2011iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
geralmente ao lado da casa dos pais, após o casamento de um 
filho ou filha, e possuem, em geral, cozinha, sala, banheiro e 
quarto; são construções em alvenaria ou madeira, cobertas com 
telha de amianto ou barro. 
Até 2003, o Quilombo Brotas era conhecido apenas como 
Sítio da Tia Lula ou Sítio das Brotas, embora desde sua forma-
ção tenha recebido diferentes nominações, de acordo com os 
moradores de cada época. Segundo Tia Aninha, moradora mais 
velha na atualidade, houve períodos em que o Sítio era conhe-
cido como Sítio de Inhá Amélia e Inhô Bento, quando seus 
moradores mais conhecidos na cidade eram Amélia e Bento, 
um de seus filhos. Já no período em que houve o processo de 
identificação e de reconhecimento do território como remanes-
cente de quilombo, a moradora mais conhecida em Itatiba era 
Tia Lula, em virtude do centro de umbanda que ela mantinha 
e para onde se dirigiam pessoas de diversas cidades do estado 
de São Paulo. Daí o nome Sítio da Lula ou da Tia Lula. Em 
relação ao termo “Brotas”, segundo os moradores, o sítio era 
assim denominado porque no local “brotavam” águas, numa 
referência às muitas nascentes existentes.
No movimento de alteração do nome do território surgiram 
diversos processos inseridos numa luta maior pela manutenção do 
sítio nas mãos dos herdeiros de Amélia. No final de 2002, os mo-
radores do Sítio das Brotas, já organizados em busca de melhorias 
para suas famílias, resolveram montar uma organização formal que 
pudesse representá-los diante do poder público municipal. Como 
não sabiam ao certo como fazê-lo, em 2003 eles procuraram uma 
organização não governamental, a ONG Pró-Cidadania, existente 
na cidade, a fim de obter orientações sobre a melhor forma de 
registro dessa organização, sendo que já estavam praticamente 
certos de que uma associação de bairro seria a melhor alternativa. 
No entanto, após contarem a história de aquisição do Sítio para 
os representantes dessa organização não governamental, foram 
surpreendidos com a possibilidade de montarem uma Associação 
Quilombola, que lhes proporcionaria uma atuação maior ante os 
poderes públicos, tendo em vista o pedido de reconhecimento da 
comunidade como remanescente de quilombo.
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De acordo com uma das moradoras inseridas neste processo 
inicial, a surpresa com relação à possibilidade existente estava na 
própria descoberta da relação ainda presente atualmente entre o 
Sítio e o Quilombo. Segundo ela, cresceram sabendo que o Sítio 
tinha sido parte de um quilombo de fuga de escravos, que seus 
avós e avôs eram ex-escravos que haviam trabalhado e compra-
do a terra dos antigos proprietários, mas não sabiam que ainda 
podiam ser chamados de quilombo. Segundo ela, os moradores 
ouviam falar de quilombo nas rádios, em terras de quilombo sendo 
tituladas, mas não sabiam que eles próprios eram um quilombo 
e que poderiam lutar pela regularização de suas terras perante o 
município a partir da identificação como um quilombo.
Naquele período de descoberta da condição remanescente 
de quilombo, os moradores enfrentavam algumas ameaças em 
relação ao território, patrocinadas pelo próprio poder público 
municipal, que almejava interferir na gestão do Sítio com a 
construção de ruas. Outra ameaça era a expansão dos condo-
mínios residenciais de alto padrão, que já pressionavam o Sítio 
pela criação do loteamento Nova Itatiba II, ao lado. Neste mo-
mento, o loteamento já estava afetando o território por meio da 
poluição do córrego nele existente, onde Tia Lula realizava os 
rituais de umbanda. As obras iniciais de divisão, asfaltamento e 
iluminação do loteamento assorearam parte do córrego, e foram 
responsáveis, inclusive, pelo desaparecimento de peixes. Por esta 
razão, como parte do processo de identificação e reconhecimen-
to do território como remanescente de quilombo, as obras do 
loteamento foram embargadas.
A descoberta do quilombo também significou para os 
moradores do Sítio o fim de uma difícil luta jurídica pela regu-
larização das terras compradas durante a abolição da escravidão. 
Após a compra das terras, Amélia e seus filhos não conseguiram 
registrá-las junto aos cartórios, o que significava uma ameaça 
constante de perda. Em meados do século passado, uma das 
ameaças de perda do Sítio para o município deu-se, segundo os 
moradores, pela cobrança de impostos atrasados e a ausência 
de regularização da propriedade nos cartórios. Amélia e seus 
filhos reuniram-se, então, e conseguiram quitar a dívida existente 
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e iniciaram o processo de registro das terras. No entanto, este 
processo não foi concluído, e em 2003 ainda era um grande 
problema para os moradores. Diante deste cenário, o reconhe-
cimento do território como um quilombo significava uma forma 
de resolver esta questão e, assim, proteger as terras de Amélia 
e manter a moradia de seus descendentes.
Por intermédio da ONG Pró-Cidadania, os moradores 
do então Sítio das Brotas obtiveram informações preliminares 
sobre a legislação concernente ao processo de identificação e 
reconhecimento jurídico-institucional como um quilombo. Por 
meio dos representantes daquela organização, os moradores 
ingressaram junto ao Instituto de Terras do Estado de São 
Paulo (Itesp) com o pedido de reconhecimento das terras como 
quilombolas, e se inseriram num longo e árduo movimento so-
cial, do qual participam outras comunidades remanescentes de 
quilombo no Brasil.
O pedido de reconhecimento do Sítio das Brotas como um 
quilombo, por um lado, colocou seus moradores num comple-
xo processo de identificação, o qual envolveu a aprendizagem 
do significado do termo “quilombo” e a releitura da história a 
partir de uma demanda específica. Por outro lado, significou um 
desafio para o entendimento da dinâmica dos quilombos brasi-
leiros, na medida em que expôs a questão da existência de uma 
comunidade quilombola em meio urbano e a possibilidade de 
titulação de terras cujos detentores não se autoatribuíam, histo-
ricamente, como quilombolas. Além disso, o caso do Quilombo 
Brotas trouxe também a problemática da autoatribuição anterior 
ou posterior ao reconhecimento jurídico, isto é, a questão sobre 
como os sujeitos passam a se autoatribuírem quilombolas dian-
te da defesa de seu lugar de moradia e sustento e, com isso, a 
questão da etnicidade.
A construção da identidade e do território: ser 
quilombo e quilombola
Com o pedido de reconhecimento do Sítio como um Qui-
lombo, o Itesp se inseriu no território, por intermédio de seus 
técnicos e, dentre eles, uma antropóloga, a fim de obter dados 
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que relacionassem a trajetória do grupo à questão dos quilombos 
na atualidade. Tal inserção causou uma série de transformações 
na dinâmica dos sujeitos, que entre os anos 2003 e 2004 trabalha-
ram junto aos moradores mais velhos na reconstrução da história 
por meio da memória coletiva. As lembranças dos mais velhos, 
trazidas durante a elaboração do Relatório Técnico-Científico 
(RTC) do Itesp, colocaram sujeitos até então desconhecidos 
pelos mais jovens como protagonistas históricos.
No entanto, durante os trabalhos de identificação do Sítio 
como uma comunidade quilombola, houve dificuldade de alguns 
moradores para compreender a relação de suas famílias e do 
Sítio como um quilombo. Segundo a antropóloga responsável 
pela elaboração do RTC, as moradoras mais velhas recusavam-se 
a afirmar que o lugar era um quilombo, apontando que as avós, 
Emília e Amélia, mais o avô Isaac, não haviam recebido escra-
vos no Sítio e também não tinham sido escravos em fuga. Tais 
falas explicitavam uma ideia de quilombo bastante recorrente 
em nossa sociedade, ligada a um espaço que escondia infrato-
res. Para desconstruir esta concepção de quilombo houve um 
intensificado trabalho de ensino e aprendizagem do novo sentido 
do termo e da razão de sua referência ao Sítio das Brotas. E 
neste processo educativo, a participação no movimento social 
quilombola foi fundamental.
Segundo os moradores, o Sítio “virou” um quilombo em 
virtude da história de conquista das terras e da terra em si. Em 
primeiro lugar, os antepassados relatavam que ali havia sido 
parte de um quilombo de fuga, onde os proprietários, Rita e 
José Francisco, escondiam escravos das fazendas da região. 
Isaac e Emília, alforriados no final de 1870, foram recebidos 
como trabalhadores nas terras desse casal, e por volta de 1888 
conseguiram comprar uma “ponta de Sítio” dos proprietários. 
A partir da compra, Isaac e Emília se instalam nas terras com 
os três filhos, dos quais apenas Amélia, escrava do Ventre Livre, 
permaneceu. Com a morte dos pais, Amélia, já casada e com dez 
filhos, ficou encarregada de cuidar do lugar e obter por meio 
dele a autonomia e a liberdade duramente conquistada pelos 
fundadores. Ao longo dos anos, o Sítio tornou-se um território 
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negro mantido por meio de relações de parentesco e habitado 
pelos descendentes de Amélia, que se tornou a referência an-
cestral mais lembrada e respeitada. Os moradores mais velhos 
afirmam residir no local para manter as terras conquistadas por 
ela, e transmitem aos mais jovens a importância do lugar, que 
não pertence a um, mas é de todos, é da família, ou seja, dos 
descendentes de Amélia. 
À história da conquista da terra e da própria terra como 
um antigo quilombo une-se o fato de nela residirem famílias 
negras, uma comunidade negra, como relatam os morado-
res. E dessa relação os moradores reconstroem o sentido do 
quilombo, dizendo que o Sítio “virou” um quilombo porque 
nele residem famílias negras descendentes de escravos (Isaac 
e Emília) e que por isso possuem uma ancestralidade africana. 
A partir de noções preexistentes em seus imaginários, dadas 
por aprendizagens anteriores e concomitantes ao processo 
jurídico-institucional de identificação, os moradores do Sítio 
redefinem o que seja um quilombo a fim de se autoatribuírem 
quilombolas. Buscam na relação negro-escravo-África a razão 
de sua identificação atual, movidos pela necessidade de defesa 
das terras herdadas. 
Com isso, a identificação como quilombolas está inserida 
também num movimento de reconstrução e valorização da iden-
tidade negra e do significado da escravidão. A afirmação da iden-
tidade quilombola implicou uma releitura da trajetória do negro 
no Brasil, que já não é visto apenas sob o viés da subalternidade, 
e, sim, como sujeito que buscou formas de resistir à opressão e 
ainda luta pelo fim da desigualdade racial, do preconceito e da 
discriminação. Ser negro, neste sentido, é estar na dianteira do 
processo de protagonização, denunciando abusos, participando 
na própria definição de si. A releitura da trajetória do negro, no 
Quilombo Brotas, envolveu a descoberta de formas de resistir 
à escravidão, na desconstrução do escravo submisso. Com isso, 
ser quilombola ganha novos contornos, perpassando a ideia de 
resistência no passado e no presente, expressa na luta pela terra 
diante do município e dos interesses imobiliários que servem à 
população rica da cidade. 
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Paralelamente à construção da relação entre a história do 
Sítio e a identificação como um quilombo, os moradores desco-
briram um novo significado para a identidade quilombola, ligado 
à possibilidade de acesso a políticas públicas específicas para 
remanescentes de quilombo. Com isso, encontraram na nova 
identidade étnica não só a defesa de suas terras, relacionadas à 
história e contemporaneidade de sua existência, mas também um 
caminho para a melhoria das condições de vida. Na qualidade 
de quilombolas, em 2005, eles obtiveram o Programa Luz Para 
Todos, do governo federal, e a instalação de luz elétrica em todas 
as residências, com relógios medidores individuais. Após o reco-
nhecimento também foram implantadas várias oficinas profissio-
nalizantes e artesanais no território, uma biblioteca, computadores 
ligados à Internet e, recentemente, uma rádio comunitária.
Desse modo, ser quilombo e quilombola significa ser alvo 
de políticas públicas que se propõem melhorar as condições de 
vida, ganhar visibilidade no Estado (já que este passa a atuar de 
modo mais intenso por meio do processo de titulação das terras 
para sua proteção) e obter a valorização da história do Sítio e 
de seus moradores. No entanto, esse processo de identificação 
possui outra complexidade, pois na busca pela compreensão da-
quilo que se é a partir da luta pela terra buscam-se os elementos 
que caracterizem o território como um quilombo. Embora os 
moradores reconheçam que são membros de uma comunidade 
negra e descendentes de escravos, notam que são quilombolas 
diferentes por estarem inseridos numa cidade. Esta diferença se 
fundamenta num ideário de quilombo baseado no isolamento 
e na existência de manifestações culturais ou religiosas man-
tidas no tempo e no espaço. Com isso, desconstruída a visão 
de quilombo como fuga, permanece ainda a ideia do quilombo 
como um produto cultural. 
Não raro, os moradores do Quilombo Brotas questionam 
o que é um quilombo, já que não se vestem da mesma forma, 
não vivem isolados e nem dançam ou cantam, numa referência 
a manifestações culturais existentes em outras comunidades 
quilombolas. Ao mesmo tempo, são desenvolvidos no território 
projetos culturais que inserem a comunidade na construção de 
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instrumentos musicais, como tambores, ou na aprendizagem de 
manifestações culturais, como o jongo e a capoeira, os quais 
são concebidos como formas de “resgatar” a cultura negra e 
quilombola. A presença dessas atividades, unida à dúvida sobre 
o que é um quilombo e como se identificar como quilombola, 
produz efeitos nos sujeitos e na comunidade como um todo. 
Os efeitos são percebidos quando a comunidade, a fim de se 
dizer quilombola, afirma que resgata sua cultura pela realização 
de atividades culturais, como rodas de jongo. Entretanto, tais 
atividades não passam de produtos da cultura, desprovidos de 
significado e de compreensão por seus executores. Desta forma, 
a própria manifestação cultural torna-se uma “roupagem” para 
dizer sobre a comunidade, enquanto outros elementos do próprio 
grupo, que falam de sua trajetória até o reconhecimento como 
um quilombo, deixam de ser evidenciados e valorizados. 
Com isso, a construção da identidade quilombola e do 
território como um quilombo, de acordo com as demandas 
jurídicas e políticas atuais, envolve, ao mesmo tempo, a valori-
zação do que existe em cada grupo e a criação de culturas, bem 
como novos processos de territorialização em razão da ação 
do Estado e da sociedade civil. Coloca em xeque a diversidade 
cultural de cada comunidade quilombola, do modo como ela é 
entendida e confrontada com as expectativas da sociedade mais 
ampla, considerando que o catalisador e principal foco de ação 
dos quilombolas é a luta em defesa de suas terras.
A educação nas comunidades quilombolas
Observamos ao longo do desenvolvimento da pesquisa, 
que todo o processo de construção da identidade quilombola no 
Quilombo Brotas foi mediado por vários processos educativos 
presentes em diversos espaços e tempos. Nas reuniões familia-
res, durante as conversas em alguma das ruas do território, nos 
encontros com comunidades quilombolas, nos debates com 
técnicos administrativos ou assessores parlamentares ou durante 
o prosseguimento dos trabalhos de titulação das terras, os mo-
radores aprendiam entre si ou com “os de fora” o significado 
de ser quilombola e de morar num quilombo.
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Foi possível verificar a educação presente nessas situações 
a partir de uma abordagem ampla, que aponta para “situações 
sociais de aprender-ensinar-aprender” (BRANDÃO, 1984, p. 
14) existentes em múltiplos espaços não necessariamente pre-
determinados. Assim, no jogo de transmissão e incorporação de 
valores, saberes e crenças entre as famílias e outros sujeitos, o 
grupo de moradores do quilombo analisou a presença de refe-
rências para a construção da identidade quilombola, passando 
a assumi-la em seu cotidiano.
Com isso, inseridos de modo mais pleno no movimento 
social quilombola, os moradores saem do território para esta-
belecer relações com outras comunidades quilombolas e para 
participar de reuniões entre quilombos e entre quilombos e 
órgãos governamentais, fatos que trazem experiências cujos 
conteúdos são transmitidos aos demais. As iniciativas para reunir 
os jovens na discussão sobre as necessidades do grupo, junto 
com outros jovens quilombolas, também constituem formas 
intencionais de transmitir a importância de cuidar dos territórios 
como quilombos. Do mesmo modo, a participação do grupo 
em atividades propostas por projetos culturais e educacionais, 
a partir da identificação do lugar como um quilombo, ensina o 
sentido de ser quilombola. 
A educação que informa quem se é ocorre por meio de 
processos de socialização (PEREIRA, 1987, p. 41-45) que trans-
mitem valores sobre ser mulher e homem, jovem, adulto ou 
criança. São valores transmitidos que advêm de aprendizagens 
anteriores, recebidas dos antepassados, que são lembrados com 
orgulho e devoção. Apontam para a necessidade de a mulher 
buscar autonomia em relação ao homem (marido) por meio do 
trabalho, valorizar seu corpo e seus sentimentos, cuidar dos filhos 
e da família. Explicitam a necessidade de os homens cuidarem do 
território e da família como os antepassados o faziam, alertando 
para o que consideram um descaso em relação à preservação 
das terras. Segundo uma moradora, os homens do Sítio estão 
sempre preocupados com a televisão e se esquecem de manter o 
lugar onde moram, de carpir e limpar o Sítio, do mesmo modo 
que o faziam seus tios e avós, os mais velhos.
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Em relação às crianças, a educação no universo familiar 
transmite a importância delas para a manutenção do território, 
e a necessidade de os adultos estarem sempre próximos a elas, 
dialogando e ensinando sobre a importância da união entre as 
famílias e a razão de sua existência.
Tais valores são permeados pela preocupação com os efei-
tos da urbanização e das atividades desenvolvidas no território 
em torno das concepções de mundo aprendidas no passado e 
que possibilitaram a existência do grupo no presente. Signifi-
cam a busca de espaço dentro de processos educativos novos, 
que adentram no Sítio por meio da televisão, do movimento 
quilombola e até da escola.
Em relação ao movimento quilombola, é importante frisar 
que os sujeitos que dele participam não são apenas quilombolas, 
mas também membros do movimento negro, pesquisadores uni-
versitários e técnicos administrativos residentes nas grandes cida-
des. Sujeitos que trazem consigo valores e concepções de mundo 
diferentes daqueles existentes no Quilombo, além de noções sobre 
os quilombos, muitas vezes, idealizadas e marcadas pela busca de 
resquícios de antigos quilombos, por uma ancestralidade africana 
ou por um isolamento social. Apesar disso, valorizam a existência 
do Quilombo Brotas e admiram sua história de resistência em 
meio urbano e sua luta pela manutenção do território. E nessa 
valorização do lugar, fornecem elementos de apreciação da iden-
tidade negra e quilombola dos moradores. 
Por outro lado, a escola frequentada pelos moradores do 
Quilombo tem diante de si o desafio de abordar a questão do 
negro e dos quilombos, especificamente, e da diversidade étnico-
cultural de modo mais amplo. E colocamos esta questão como 
um desafio, porque as pesquisas realizadas sobre a temática da 
educação escolar em comunidades remanescentes de quilombo 
e os relatos dos moradores de Brotas evidenciam as dificulda-
des que a instituição escola tem para lidar com a diferença e a 
diversidade cultural. Verificamos, em nosso trabalho, que a es-
cola frequentada por comunidades quilombolas, seja ela situada 
dentro ou fora dos territórios, enfrenta as mesmas dificuldades 
e apresenta os mesmos problemas na abordagem do negro, con-
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solidando-se como um espaço de transmissão de preconceitos e 
reprodução da discriminação racial. Assim, há uma imensa lacuna 
entre a valorização dos quilombolas nos processos de educação 
vividos durante a participação no movimento social quilombola 
e no universo do grupo e das famílias, e a educação formal ou 
escolar, que silencia ou aborda de modo preconceituoso a rea-
lidade vivida pelos estudantes que dela fazem parte.
Um debate a parte: por que quilombo urbano?
Durante a pesquisa de campo, uma questão polêmica 
perpassou a compreensão da construção da identidade e da 
educação nela envolvida: o quilombo urbano. 
Verificamos que no processo de reconhecimento do Sítio 
das Brotas como uma comunidade remanescente de quilombo e, 
com isso, sua divulgação pelos meios de comunicação do estado 
de São Paulo, o território foi identificado como o primeiro qui-
lombo urbano no Brasil. No entanto, a expressão causava-nos 
certo incômodo, na medida em que considerávamos estar diante 
de uma realidade esperada, em que uma comunidade negra rural 
foi envolvida pelo crescimento da cidade. Ao mesmo tempo, 
havia a certeza da presença de uma problemática em torno do 
significado do rural e do urbano, da relação entre ambos, de suas 
diferenças ou semelhanças, no caso das comunidades quilom-
bolas, já que muitas delas eram consideradas rurais e possuíam 
estreitas relações com as cidades. Diante disso, indagamos por 
que o Quilombo Brotas era chamado de quilombo urbano.
Antes da Constituição Federal de 1988, pesquisas como as 
de Baiocchi (1983), Bandeira (1988), Gusmão (1996) e Queiroz 
(1983) já apontavam para a existência de bairros rurais negros, 
posteriormente identificados e reconhecidos como comunidades 
remanescentes de quilombo. Tratava-se de territórios existentes 
nas proximidades das cidades e que mantinham estreitas relações 
com os universos urbano e rural. 
No caso do Quilombo Brotas, por volta de 1980 iniciou-
se a aproximação geográfica entre a cidade e o Sítio, embora a 
proximidade social existisse desde o início do século XX, quando 
Amélia participava das festividades religiosas existentes em Itati-
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ba. Além disso, sendo moradores de um Sítio, os descendentes 
de Amélia sempre transitavam entre as cidades de Jundiaí, Cam-
pinas e São Paulo, onde trabalhavam temporariamente, visitavam 
outros parentes e participavam de festas. Assim, o envolvimento 
do Sítio com a cidade representou uma aproximação geográfica 
do urbano que já se fazia presente no território considerado 
rural por meio da mobilidade de seus moradores. 
Apesar de ter sido chamado de território rural até a apro-
ximação geográfica da cidade, o urbano sempre informou as 
relações internas e externas do Sítio. Os moradores percebem esta 
aproximação pela construção de casas e condomínios ao redor de 
suas cercas, e do aumento dos interesses capitalistas pelas terras. 
Entretanto, nos discursos dos sujeitos ainda está presente o uso 
do termo Sítio para se referir ao lugar e a afirmação de que ele é 
um território rural. Eles raramente se referem ao território como 
um quilombo urbano, e quando esta designação é apresentada, 
funciona mais como um instrumento de divulgação do território, 
uma demarcação de sua especificidade em termos de localização 
quando comparado à maioria das comunidades quilombolas.
E tal comparação é fundamentada na mesma visão do 
quilombo rural como um território isolado geograficamente da 
cidade, o que não indica o mesmo isolamento na relação com as 
cidades ou com o universo urbano. No estado de São Paulo há 
muitos quilombos inseridos no movimento social quilombola que 
realizam articulações entre si e com outros movimentos sociais 
(movimento negro, pastorais, grupos culturais, pontos de cultura, 
entre outros), de modo que o fato de serem rurais não significa 
que estejam isolados do meio urbano. Talvez o que esteja em 
jogo na designação do quilombo urbano seja a concepção atual 
do que é urbano e rural, tendo em vista as possibilidades de 
participação social por intermédio dos meios de comunicação 
e da rede mundial de computadores, por exemplo.
Além disso, devemos considerar que no debate sobre os 
quilombos urbanos está presente uma maior visibilidade dos qui-
lombos, dos conflitos em torno da posse da terra e da legislação 
relativa às comunidades quilombolas na atualidade. Na última 
década, novos meios de comunicação tornaram mais rápida e 
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interativa a divulgação do que são comunidades remanescentes 
de quilombo e do direito a elas reconhecido, assim como da 
atuação da sociedade civil organizada em defesa das terras desses 
grupos, das pesquisas desenvolvidas na área e dos pedidos de 
reconhecimento em andamento.
Sem desconsiderar a especificidade dos quilombos urba-
nos, desafiados a saírem de suas terras para dar lugar a grandes 
projetos comerciais, como shoppings3 ou empreendimentos 
imobiliários e viários, as associações que os representam seguem 
os mesmos passos na obtenção do reconhecimento e dos títu-
los de propriedade definitiva. No que tange aos processos de 
identificação e reconhecimento, as instituições que realizam os 
procedimentos também são as mesmas que lidam com a ques-
tão em meio rural. Assim, dizer que a realidade dos quilombos 
urbanos difere da dos quilombos rurais aponta, dentre outras 
coisas, para um problema na modelização dos procedimentos de 
construção dos relatórios técnico-científicos ou laudos periciais, 
já que cada comunidade tem uma história de conflito com a terra 
e de territorialização diversa e única.
O surgimento dos quilombos urbanos no cenário das comu-
nidades remanescentes de quilombo tem causado certo estranha-
mento no movimento quilombola, já que amplia o leque de pos-
sibilidades de atuação do artigo 68, incomodando outros setores 
capitalistas, que podem se unir àqueles que se veem prejudicados 
pela impossibilidade de alargar seus latifúndios. Neste processo, a 
ampliação aumenta a complexidade dos trabalhos das instituições 
responsáveis (Incra, institutos de terra, Fundação Cultural Pal-
mares, Ministério do Desenvolvimento Agrário e Ministério das 
Cidades), que necessitam de um olhar atento para cada solicitação 
de titulação, sob pena de negar direitos ou contemplar todas as 
territorialidades negras no texto do artigo 68.
Desde a inclusão do direito à propriedade definitiva das 
terras aos remanescentes de quilombos na Constituição Federal 
de 1988, assistimos a uma série de transformações, continuida-
des e descontinuidades na abordagem do problema enfrentado 
3 É o caso da Família Silva, comunidade remanescente de quilombo localizada dentro 
de Porto Alegre, RS. 
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por comunidades quilombolas em torno da posse de terras 
secularmente ocupadas ou do direito à terra após a expulsão 
do território de origem. Os dados levantados por Anjos (2006) 
apontam mais de duas mil comunidades remanescentes de qui-
lombo no Brasil, sendo que em 2007 o governo federal (ver 
BRASIL, 2007) divulgou a existência de 44 quilombos urbanos 
no País. Essa realidade coloca o grande desafio de se pensar a 
multiplicidade das ocupações de terra antes e, cada vez mais, 
após a abolição, considerando as transformações econômicas e 
sociais sofridas ao longo dos anos em todo o território brasileiro, 
que fizeram crescer as cidades. Essas mudanças na ocupação 
do território nacional nos levam a pensar nos sentidos atribuí-
dos aos universos rural e urbano, já que o rural do passado se 
transformou em urbano, e este tem procurado, constantemente, 
referências do rural por meio daquilo que significa em termos 
de condições de vida. 
Considerações finais
O que aqui se discutiu acerca dos quilombos urbanos e da 
educação quilombola apresenta uma série de elementos que, a 
partir da história passada e presente do Quilombo Brotas, pre-
tende contribuir para um debate mais profundo sobre a temática 
dos quilombos hoje. São considerações que perpassam um novo 
olhar sobre o campo de pesquisa, após uma longa inserção 
etnográfica, necessária em razão não só do desconhecimento 
dessas realidades em tela, mas também por sua especificidade 
e variabilidade históricas. O que almejamos, neste ponto, foi 
instigar a reflexão em torno da problemática, considerando que 
ela está inserida numa discussão ampla e numa pauta urgente 
relacionada às comunidades remanescentes de quilombo e à 
perspectiva do quilombo como direito. 
Nesse sentido, o campo de pesquisa em torno tanto das 
escolas quilombolas, como das realidades ditas “urbanas” dos 
quilombos atuais, sem deixar de lado as realidades negras rurais, 
demanda dos meios acadêmicos muitos olhares, tanto quanto de-
manda do movimento social e das esferas públicas locais, estaduais 
e federais a revisão de discursos ainda marcados por conteúdos 
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que discriminam e negam visibilidade à população negra brasileira, 
seja ela rural ou urbana. Faz-se necessária a implantação de políti-
cas educacionais mais efetivas que observem, de maneira ampla, a 
dificuldade que a escola tem de se abrir ao novo, ao inesperado e 
ao processual que se expressa na cultura, nos valores, na diversi-
dade étnica e racial que todos trazem consigo no ato de aprender 
e de ensinar. É preciso reconhecer a importância dos processos 
educativos não escolares (informais e não formais) em que a 
oralidade é instrumento e fonte de conhecimento, além de ser 
fundamental na construção da identidade e pertença quilombola. 
Fazer dialogar a oralidade e os conhecimentos adquiridos no con-
texto da vida vivida com os conteúdos programáticos da escola, 
porém de modo crítico, persiste como meta futura a ser alcançada 
em prol de uma sociedade verdadeiramente democrática. 
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